
Código Penal

Duplicata simulada

Art. 172 - Emitir fatura, duplicata ou nota de venda que não corresponda à

mercadoria vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao serviço prestado.

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrerá aquele que falsificar ou adulterar a

escrituração do Livro de Registro de Duplicatas.



1) (FCC - 2015 - TRT - 23ª REGIÃO (MT) - Juiz do Trabalho Substituto)

O delito de duplicata simulada apenas se configura quando o agente emite título que

não corresponda à mercadoria vendida, em quantidade ou qualidade.



2) (CESPE - 2014 - Câmara dos Deputados - Analista Legislativo - Consultor Legislativo

Área XXII)

De acordo com a jurisprudência do STJ, a conduta do empresário que emite duplicata

mercantil sem que esta corresponda à venda de mercadoria ou serviço prestado

constitui fato atípico, pois a utilização da interpretação analógica in malam partem é

vedada em direito penal.



Código Penal

Abuso de incapazes

Art. 173 - Abusar, em proveito próprio ou alheio, de necessidade, paixão ou

inexperiência de menor, ou da alienação ou debilidade mental de outrem,

induzindo qualquer deles à prática de ato suscetível de produzir efeito jurídico, em

prejuízo próprio ou de terceiro:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.



Código Penal

Induzimento à especulação

Art. 174 - Abusar, em proveito próprio ou alheio, da inexperiência ou da

simplicidade ou inferioridade mental de outrem, induzindo-o à prática de jogo ou

aposta, ou à especulação com títulos ou mercadorias, sabendo ou devendo saber

que a operação é ruinosa:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.



Código Penal

Fraude no comércio

Art. 175 - Enganar, no exercício de atividade comercial, o adquirente ou consumidor:

I - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;

II - entregando uma mercadoria por outra:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa.

§ 1º - Alterar em obra que lhe é encomendada a qualidade ou o peso de metal ou

substituir, no mesmo caso, pedra verdadeira por falsa ou por outra de menor valor;

vender pedra falsa por verdadeira; vender, como precioso, metal de outra qualidade:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

§ 2º - É aplicável o disposto no art. 155, § 2º.



Código Penal

Outras fraudes

Art. 176 - Tomar refeição em restaurante, alojar-se em hotel ou utilizar-se de meio

de transporte sem dispor de recursos para efetuar o pagamento:

Pena - detenção, de quinze dias a dois meses, ou multa.

Parágrafo único - Somente se procede mediante representação, e o juiz pode,

conforme as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.



Código Penal

Fraudes e abusos na fundação ou administração de sociedade por ações

Art. 177 - Promover a fundação de sociedade por ações, fazendo, em prospecto ou em

comunicação ao público ou à assembleia, afirmação falsa sobre a constituição da

sociedade, ou ocultando fraudulentamente fato a ela relativo:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa, se o fato não constitui crime contra a

economia popular.

§ 1º - Incorrem na mesma pena, se o fato não constitui crime contra a economia popular:

(...)

§ 2º - Incorre na pena de detenção, de seis meses a dois anos, e multa, o acionista que, a

fim de obter vantagem para si ou para outrem, negocia o voto nas deliberações de

assembléia geral.



Código Penal

Emissão irregular de conhecimento de depósito ou "warrant"

Art. 178 - Emitir conhecimento de depósito ou warrant, em desacordo com

disposição legal:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.



Código Penal

Fraude à execução

Art. 179 - Fraudar execução, alienando, desviando, destruindo ou danificando

bens, ou simulando dívidas:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa.

Parágrafo único - Somente se procede mediante queixa.

Súmula 375, STJ - O reconhecimento da fraude à execução depende do registro

da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente.



1) (CESPE - 2018 - STJ - Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador Federal )

Considerando a doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores acerca dos crimes

em espécie, julgue o seguinte item.

A efetiva penhora de bens do executado é requisito indispensável para a configuração

do crime de fraude à execução, cuja ação penal é, em regra, pública incondicionada.



2) (FGV - 2026 - AL-RO - Consultor Legislativo (Assessoramento Legislativo)) Mário,
maior e capaz, com vontade e consciência, fraudou determinada execução em curso,
por meio da conduta de desviar bens. Registre-se que o Ministério Público, por meio
de uma denúncia anônima, tomou ciência sobre os fatos. Nesse cenário, considerando
as disposições do Código Penal, é correto afirmar que Mário

a) responderá pelo crime de fraude à execução, sujeito à ação penal pública
condicionada à representação da vítima.

b) responderá pelo crime de fraude à execução, sujeito à ação penal pública
incondicionada.

c) responderá pelo crime de fraude à execução, sujeito à ação penal de iniciativa
privada.

d) não responderá criminalmente, já que sua conduta, embora típica, não é
antijurídica.

e) não responderá criminalmente, já que sua conduta é formalmente atípica.



3) (Avança SP - 2024 - Câmara Municipal de Itapecerica da Serra - SP – Procurador) Sobre os

crimes de estelionato e outras fraudes, é CORRETO o que se afirma em:

a) No delito de estelionato, a ação penal é de iniciativa privada e somente se procede

mediante queixa do ofendido.

b) Não constitui fato típico tomar refeição em restaurante, alojar-se em hotel ou utilizar-se de

meio de transporte sem dispor de recursos para efetuar o pagamento.

c) Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor o prejuízo, o juiz pode substituir a pena de

reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de

multa.

d) A ação penal referente ao crime de fraude à execução somente se procede mediante

representação.

e) Abusar, em proveito próprio ou alheio, da inexperiência ou da simplicidade ou

inferioridade mental de outrem, induzindo-o à prática de jogo ou aposta, ou à especulação

com títulos ou mercadorias, sabendo ou devendo saber que a operação é ruinosa,

constitui o delito de abuso de incapazes.


	Slide 22: Código Penal
	Slide 23
	Slide 24
	Slide 25: Código Penal
	Slide 26: Código Penal
	Slide 27: Código Penal
	Slide 28: Código Penal
	Slide 29: Código Penal
	Slide 30: Código Penal
	Slide 31: Código Penal
	Slide 32
	Slide 33
	Slide 34

